
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.636 - PR (2016/0106894-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TANIA FOGAÇA DAVILA RAVAGLIO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MUDANÇA DE 
DOMICÍLIO EM VIRTUDE DE PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO DE 
REMOÇÃO. AJUDA DE CUSTO INDEVIDA.  RECURSO PREMATURO. 
PENDÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DE 
RATIFICAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS EM CASO DE AUSÊNCIA DE 
ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO JULGADO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE IRRISORIEDADE OU 
EXORBITÂNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 07/STJ. AGRAVO INTERNO A 
QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência desta Corte assenta que, no caso da 
remoção de Servidor, em virtude de participação em concurso de remoção, é 
descabido o pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, todos da Lei 
8.112/90, uma vez que a oferta de vagas pela Administração Pública somente 
tem por objetivo racionalizar os interesses particulares dos Servidores que, de 
forma contumaz, entram em conflito no que se refere à escolha de lotação, 
não havendo portanto, falar, nesse caso, em interesse de serviço. 
Precedentes: AgRg no REsp. 1.466.541/PB, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 
10.2.2016; Pet 9.867/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.11.2015 e 
REsp. 387.189/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 1.8.2006.

2.   A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que o 
enunciado da Súmula 418/STJ deve ser interpretado conforme os princípios da 
celeridade, da razoabilidade e do amplo acesso à Justiça, de modo que o ônus 
da ratificação do Recurso interposto na pendência de Embargos de 
Declaração - chamado recurso prematuro - somente se dá quando houver 
alteração na conclusão do julgamento anterior (Questão de Ordem no REsp. 
1.129.215/DF, Rel. Min. LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 3.11.2015).

3.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou entendimento 
de que é inviável a modificação da verba honorária, em sede de Recurso 
Especial, por demandar, em tese, a averiguação e avaliação do contexto 
fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula 7/STJ. 

4.   Esse entendimento é relativizado, sendo o teor da 
referida súmula objeto de mitigação, quando evidenciado nos autos que a 
verba honorária foi arbitrada em valores excessivos ou ínfimos, sem que para 
isso se faça necessário o reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao 
mérito da lide.
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5.   No caso concreto, o cotejo entre o acórdão e as razões 
recursais não evidencia qualquer elemento que demonstre ser exorbitante a 
condenação à verba honorária, que foi fixada no importe de 10% sobre o valor 
da causa, ante a ausência de condenação. Neste cenário, a incidência da 
Súmula 7/STJ é a medida que se impõe. 

6.   Agravo Interno da Servidora a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros 
da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos 
e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente), Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 13 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.636 - PR (2016/0106894-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TANIA FOGAÇA DAVILA RAVAGLIO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Interno interposto por TANIA FOGAÇA 

DAVILA RAVAGLIO contra decisão monocrática de minha lavra, que negou 

seguimento ao Recurso Especial, conforme a seguinte ementa:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. MUDANÇA DE 

DOMICÍLIO EM VIRTUDE DE PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO DE 

REMOÇÃO. AJUDA DE CUSTO INDEVIDA.  RECURSO 

PREMATURO. PENDÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 

DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO DAS RAZÕES RECURSAIS 

EM CASO DE AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO 

JULGADO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO 

CONFIGURADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. AUSÊNCIA DE 

DEMONSTRAÇÃO DE IRRISORIEDADE OU EXORBITÂNCIA. 

APLICAÇÃO DA SÚMULA 07/STJ. RECURSO ESPECIAL A QUE SE 

NEGA SEGUIMENTO.

2.   No Agravo Interno de fls. 318/331, argumenta o Agravante: 

(a) que, conforme Súmula 418/STJ, a Apelação interposta pela União não deveria 

ter sido conhecida pela Corte de Origem, haja vista ter sido interposta antes do 

julgamento dos Embargos de Declaração manejados face a Sentença, e não ter 

sido posteriormente ratificado o Apelo. Acrescenta que o julgamento dos 

Embargos de Declaração teve efeitos infringentes, o que imporia a ratificação da 

Apelação, nos termos da jurisprudência desta Corte; (c) que há direito a 

percepção de ajuda de custo em virtude de mudança de domicílio do Servidor por 

interesse público, que estaria presente mesmo na participação do Servidor em 

concurso de remoção; e (d) que a verba honorária foi arbitrada em patamar 

excessivo, o que afasta o óbice da Súmula 7 do STF para apreciação do suposto 
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vício. 

3.   É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.596.636 - PR (2016/0106894-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : TANIA FOGAÇA DAVILA RAVAGLIO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA 
   JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S)
AGRAVADO  : UNIÃO 
  

VOTO

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 

INTERNO EM RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO 

FEDERAL. MUDANÇA DE DOMICÍLIO EM VIRTUDE DE 

PARTICIPAÇÃO EM CONCURSO DE REMOÇÃO. AJUDA DE CUSTO 

INDEVIDA.  RECURSO PREMATURO. PENDÊNCIA DE EMBARGOS 

DE DECLARAÇÃO. DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO DAS 

RAZÕES RECURSAIS EM CASO DE AUSÊNCIA DE ALTERAÇÃO DA 

CONCLUSÃO DO JULGADO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 

AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE IRRISORIEDADE OU 

EXORBITÂNCIA. APLICAÇÃO DA SÚMULA 07/STJ. AGRAVO 

INTERNO A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 

1.   A jurisprudência desta Corte assenta que, no caso da 

remoção de Servidor, em virtude de participação em concurso de 

remoção, é descabido o pagamento de ajuda de custo na forma do 

art. 53, todos da Lei 8.112/90, uma vez que a oferta de vagas pela 

Administração Pública somente tem por objetivo racionalizar os 

interesses particulares dos Servidores que, de forma contumaz, 

entram em conflito no que se refere à escolha de lotação, não 

havendo portanto, falar, nesse caso, em interesse de serviço. 

Precedentes: AgRg no REsp. 1.466.541/PB, Rel. Min. DIVA MALERBI, 

DJe 10.2.2016; Pet 9.867/PE, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 

9.11.2015 e REsp. 387.189/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, 

DJ 1.8.2006.

 2.   A Corte Especial do STJ firmou o entendimento de 

que o enunciado da Súmula 418/STJ deve ser interpretado conforme 

os princípios da celeridade, da razoabilidade e do amplo acesso à 

Justiça, de modo que o ônus da ratificação do Recurso interposto na 

pendência de Embargos de Declaração - chamado recurso prematuro 

- somente se dá quando houver alteração na conclusão do julgamento 

anterior (Questão de Ordem no REsp. 1.129.215/DF, Rel. Min. LUIS 

FELIPE SALOMÃO, DJe 3.11.2015).

Documento: 1536942 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 22/09/2016 Página  5 de 4



 
 

 

3.   O Superior Tribunal de Justiça consolidou 

entendimento de que é inviável a modificação da verba honorária, em 

sede de Recurso Especial, por demandar, em tese, a averiguação e 

avaliação do contexto fático-probatório dos autos, atraindo a 

incidência da Súmula 7/STJ. 

4.   Esse entendimento é relativizado, sendo o teor da 

referida súmula objeto de mitigação, quando evidenciado nos autos 

que a verba honorária foi arbitrada em valores excessivos ou ínfimos, 

sem que para isso se faça necessário o reexame de provas ou 

qualquer avaliação quanto ao mérito da lide.

5.   No caso concreto, o cotejo entre o acórdão e as 

razões recursais não evidencia qualquer elemento que demonstre ser 

exorbitante a condenação à verba honorária, que foi fixada no importe 

de 10% sobre o valor da causa, ante a ausência de condenação. 

Neste cenário, a incidência da Súmula 7/STJ é a medida que se 

impõe. 

6.   Agravo Interno da Servidora a que se nega 

provimento.

1.   A despeito das alegações do Agravante, razão não lhe 

assiste, devendo a decisão agravada ser mantida.

2.   Quanto a necessidade de ratificação posterior da Apelação 

interposta antes do julgamento dos Embargos de Declaração, conforme anotado 

pelo Tribunal de Origem, a Corte Especial do STJ firmou o entendimento de que o 

enunciado da Súmula no. 418/STJ deve ser interpretado conforme os princípios da 

celeridade, da razoabilidade e do amplo acesso à Justiça, de modo que o ônus da 

ratificação do Recurso interposto na pendência de Embargos de Declaração - 

chamado recurso prematuro - somente se dá quando houver alteração na 

conclusão do julgamento anterior (Questão de Ordem no REsp 1.129.215/DF, DJe 

3.11.2015). A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO PREMATURO. 
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PENDÊNCIA DE EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. RATIFICAÇÃO DAS 

RAZÕES RECURSAIS. DESNECESSIDADE. AUSÊNCIA DE 

ALTERAÇÃO DA CONCLUSÃO DO JULGADO. SÚMULA Nº 418/STJ. 

AFASTAMENTO. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. NÃO RENOVAÇÃO 

PELA SEGURADORA. FALTA DE ABUSIVIDADE. NATUREZA DO 

CONTRATO (MUTUALISMO E TEMPORARIEDADE). EXISTÊNCIA 

DE CLÁUSULA CONTRATUAL. NOTIFICAÇÃO DO SEGURADO EM 

PRAZO RAZOÁVEL. ´

1. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no 

julgamento da Questão de Ordem no REsp nº 1.129.215/DF (DJe 

3/11/2015), firmou o entendimento de que o enunciado da Súmula nº 

418/STJ deve ser interpretado conforme os princípios da celeridade, 

da razoabilidade e do amplo acesso à Justiça, de modo que o ônus da 

ratificação do recurso interposto na pendência de embargos 

declaratórios (recurso prematuro) somente se dá quando houver 

alteração na conclusão do julgamento anterior. 

2. A Segunda Seção desta Corte Superior, quando da 

apreciação do REsp nº 880.605/RN (DJe 17/9/2012), consagrou o 

entendimento de não ser abusiva a cláusula contratual que prevê a 

possibilidade de não renovação automática do seguro de vida em 

grupo por qualquer dos contratantes, desde que haja prévia 

notificação em prazo razoável. Hipótese diversa do seguro de vida 

individual renovado ininterruptamente por longo período, situação em 

que se aplica o entendimento firmado no REsp nº 1.073.595/MG (DJe 

29/4/2011).

3. O exercício do direito de não renovação do seguro de vida 

em grupo pela seguradora não fere o princípio da boa-fé objetiva, 

mesmo porque o mutualismo e a temporariedade são ínsitos a essa 

espécie de contrato. 

4. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp. 

299.894/MG, Rel. Min. RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, DJe 

1.12.2015).

² ² ²

EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. PROCESSO CIVIL. CORTE 

ESPECIAL. RECURSO INTERPOSTO ANTES DO JULGAMENTO 

DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. NÃO ALTERAÇÃO DA 

DECISÃO EMBARGADA. DESNECESSIDADE DE RATIFICAÇÃO. 
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INSTRUMENTALISMO PROCESSUAL. CONHECIMENTO DO 

RECURSO. INTERPRETAÇÃO DA SÚMULA 418 DO STJ QUE 

PRIVILEGIA O MÉRITO DO RECURSO E O AMPLO ACESSO À 

JUSTIÇA. 

1. Segundo dispõe a Súmula 418 do STJ "é inadmissível o 

recurso especial interposto antes da publicação do acórdão dos 

embargos de declaração, sem posterior ratificação". 

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Questão de 

Ordem no REsp n. 1.129.215/DF, rel. Min. Luis Felipe Salomão, firmou 

o entendimento de que "a única interpretação cabível para o 

enunciado da Súmula 418 do STJ é aquela que prevê o ônus da 

ratificação do recurso interposto na pendência de embargos 

declaratórios apenas quando houver alteração na conclusão do 

julgamento anterior". 

3. "O cabimento dos embargos de divergência pressupõe a 

existência de discrepância de entendimentos entre Turmas do STJ a 

respeito da mesma questão de direito federal. Tratando-se de 

divergência a propósito de regra de direito processual não se exige 

haja identidade de questões de direito material decididas nos 

acórdãos em confronto. O que interessa para ensejar o cabimento dos 

embargos de divergência em matéria processual é que a mesma 

questão processual, em conjuntura semelhante, tenha recebido 

tratamento divergente". (EREsp 1080694/RJ, Rel. Min. Maria Isabel 

Gallotti, Segunda Seção, julgado em 08/05/2013, DJe 27/06/2013). 

4. Na hipótese, em se tratando de embargos de divergência 

sobre regra de direito processual (interpretação a ser conferida ao art. 

508 do CPC), bem como em se reconhecendo não ter havido 

alteração do acórdão dos embargos de declaração na apelação, deve 

haver o processamento normal do recurso (principal), que não poderá 

mais ser alterado. 

5. Agravo regimental provido para dar provimento aos 

embargos de divergência (AgRg nos EAREsp. 300.967/SP, Rel. Min. 

LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe 20.11.2015).

3.   Desta feita, não merece reparos o entendimento da Corte 

de Origem, que assentou ser desnecessária a ratificação da Apelação, haja vista 

os Embargos de Declaração não terem alterado as conclusões da Sentença no 
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que tange ao mérito da demanda, sendo os Aclaratórios acolhidos apenas para 

adequação da correção monetária, mero consectário.

4   Registre-se que os Aclaratórios foram manejados pela parte 

Autora, ora Recorrente, com o fim específico de provocar a apreciação pelo Juiz 

Singular da repercussão do julgamento da ADI 4.357 na definição do índice de 

correção monetária, questão de fato acessória e contra a qual não se insurgiu a 

UNIÃO em sua Apelação, pelo que permaneceu o Apelo hígido frente o julgamento 

dos Embargos, evidenciando a desnecessidade de sua ratificação.   

5.   No que tange a concessão de ajuda de custo a Servidor 

Público Federal em razão de sua mudança de domicílio  em virtude de 

participação de concurso de remoção, acompanhou o acórdão combatido a 

jurisprudência pacificada desta Corte na compreensão de não ser devido o 

benefício, haja vista não se evidenciar interesse público na espécie. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

ADMINISTRATIVO. LEI N. 8.112/90. SERVIDOR. CONCURSO DE 

REMOÇÃO. PARTICIPAÇÃO. AJUDA DE CUSTO. PRETENSÃO. 

IMPOSSIBILIDADE. 

1. A jurisprudência do STJ pacificou-se no sentido de que, no 

caso de participação de servidor em processo de remoção (art. 36, III, 

"c", da Lei n. 8.112/90), não é devido o pagamento de ajuda de custo.

 2. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 

REsp. 1.466.541/PB, Rel. Min. DIVA MALERBI, DJe 10.2.2016).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO FEDERAL. REMOÇÃO E PROCESSO SELETIVO. ART. 36, 

PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO III, ALÍNEA "C", DA LEI 8.112/90. 

AJUDA DE CUSTO. ART. 53 DA LEI 8.112/90. INCABÍVEL. 

INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO. LEI 10.259/2001. DIVERGÊNCIA 

DA TNU EM RELAÇÃO À JURISPRUDÊNCIA DO STJ. 

PROCEDÊNCIA. TEMA PACIFICADO.

 1. Pedido de uniformização de jurisprudência no qual se 
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alega a dissonância entre o entendimento da Turma Nacional de 

Uniformização e a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça; a 

demanda versa sobre pleito de ajuda de custo (art. 53 da Lei n. 

8.112/90) em razão de remoção derivada de concurso de remoção 

(art. 36, parágrafo único, III, "c", da Lei n. 8.112/90). 

2. A União alega que deveria ser aplicado o entendimento 

esposado no REsp 387.189/SC (Rel. Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

Quinta Turma, DJ 1º.8.2006) e, assim, não seria devido pagamento da 

ajuda de custo, na hipótese de remoção por força da alínea 'c' do 

inciso III do parágrafo único do art. 36 da Lei n. 8.112/90; ao passo 

que foi firmado o entendimento da Turma Nacional de Uniformização 

em prol de aplicação do AgRg no RESP 779.276/SC (Sexta turma, Rel. 

Min. Desembargador convocado Celso Limongi, DJ 18.5.2009) e do 

AgRg no REsp 714.297/SC (Sexta Turma, Rel. Min. Desembargadora 

convocada Jane Silva, DJ 1º.12.2008). 

3. "No caso da remoção de servidor, com fulcro na hipótese 

da alínea 'c' do inciso III do parágrafo único do art. 36, é evidente o 

descabimento do pagamento de ajuda de custo na forma do art. 53, 

todos da Lei n. 8.112/90 , uma vez que a oferta de vagas pela 

administração pública somente tem por objetivo racionalizar os 

interesses particulares dos servidores que, de forma contumaz, 

entram em conflito no que se refere à escolha de lotação; não há 

portanto, falar, nesse caso, em 'interesse de serviço'" (Pet 8.345/SC, 

Rel. Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 12.11.2014), 

sendo aplicável o paradigma firmado no REsp 387.189/SC (Rel. 

Ministro Arnaldo Esteves Lima, Quinta Turma, DJ 1º.8.2006). 

Pedido de uniformização julgado procedente (Pet 9.867/PE, 

Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 9.11.2015).

² ² ²

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR 

PÚBLICO. PROCURADOR AUTÁRQUICO. REMOÇÃO A PEDIDO. 

RECURSO ESPECIAL. ART. 53 DA LEI 8.112/90. VIOLAÇÃO. 

NÃO-OCORRÊNCIA. AJUDA DE CUSTO. DESCABIMENTO. DISSÍDIO 

JURISPRUDENCIAL. DECISÃO EM CONSONÂNCIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. APLICAÇÃO DA SÚMULA 83/STJ. 

RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 

1. A ajuda de custo, de que trata o art. 53 da Lei 8.112/90, 
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será devida ao servidor que, no interesse da administração, for servir 

em nova sede, com mudança de domicílio, em caráter permanente. 

2. Na hipótese, o servidor, procurador autárquico, realizou 

mudança de residência de Florianópolis para Curitiba. Todavia, essa 

mudança foi decorrente da sua remoção, a pedido, por interesse 

próprio, razão por que não há falar em interesse exclusivo da 

administração, hábil a ensejar a concessão da indenização pleiteada. 

Ajuda de custo descabida. Precedentes. 

3. Quanto ao dissídio jurisprudencial, estando o acórdão 

recorrido em consonância com a jurisprudência desta Corte, incide, na 

espécie, o óbice contido no Enunciado nº 83 da Súmula do STJ. 

4. Recurso conhecido e improvido (REsp. 387.189/SC, Rel. 

Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJ 1.8.2006, p. 508).

6.   Por fim, em relação aos honorários advocatícios, a 

jurisprudência deste Sodalício é assente em entender que os honorários serão 

fixados consoante apreciação equitativa do Juiz, que levará em conta o grau de 

zelo do profissional, o lugar da prestação do serviço, a natureza da causa, o 

trabalho realizado pelo Advogado e o tempo exigido para o seu serviço, conforme 

consta do art. 20, § 4o. do CPC, o qual se reporta às alíneas do § 3o.

7.   Portanto, o Julgador não está compelido a adotar os limites 

percentuais de 10% a 20% previstos no § 3o., podendo, ainda, estipular como 

base de cálculo tanto o valor da causa como da condenação ou, ainda, valor fixo. 

A esse respeito, confira-se: 

PROCESSUAL CIVIL. HONORÁRIOS. FAZENDA PÚBLICA 

VENCIDA. CRITÉRIO DA EQUIDADE. FIXAÇÃO ENTRE 10% E 20%, 

VALOR DA CAUSA, DA CONDENAÇÃO OU EM VALOR FIXO. 

POSSIBILIDADE. REGIME DOS RECURSOS REPETITIVOS (ART. 

543-C). RESP PARADIGMA 1.155.125/MG. IRRISORIEDADE. NÃO 

OCORRÊNCIA.

1. Vencida a Fazenda Pública e fixada a sucumbência 

equitativamente, a fixação dos honorários poderá não só ser 

estabelecida entre os limites percentuais de 10% e 20%, bem como 
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poderá ser adotado como base de cálculo o valor da causa ou da 

condenação, ou mesmo um valor fixo. Exegese do entendimento 

firmado no REsp 1.155.125/MG, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, 

PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 10/3/2010, DJe 6/4/2010 (submetido 

ao regime dos recurso repetitivos - 543-C do CPC).

2. A desproporção entre o valor da causa e o valor arbitrado a 

título de honorários advocatícios não denota, necessariamente, 

irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, que deve se pautar 

na análise da efetiva complexidade da causa e do trabalho 

desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de seu 

cliente.

3. Sem desprezar a relevância da causa para a empresa 

contribuinte, observa-se que o feito não demandou dilação probatória 

ou perícia, sendo suficiente para o convencimento do direito da autora 

os documentos juntados, de modo que sua fixação em R$ 15.000,00 

(quinze mil reais), apesar de ter-se atribuído à causa o valor de R$ 

750.000,00 (setecentos e cinquenta mil reais), não se mostra irrisório. 

Agravo regimental improvido (AgRg nos EDcl no REsp. 

1.505.571/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 27.8.2015).

8.   Em hipóteses excepcionais, quando estiver manifestamente 

evidenciado que a verba honorária foi fixada em montante irrisório ou exorbitante, é 

possível a revisão do valor fixado pelas instâncias ordinárias por esta Corte, 

afastando, portanto, o óbice previsto na Súmula 07/STJ, o que não se verifica na 

hipótese dos autos.

9.   Do cotejo entre o acórdão e as razões recursais não se 

verifica qualquer elemento que demonstre ser exorbitante a condenação à verba 

honorária, que foi fixada no importe de 10% sobre o valor da causa, ante a 

ausência de condenação. 

10.  Assim, não se tratando de hipótese onde salta aos olhos a 

irrisoriedade ou a exorbitância, à míngua da existência de elementos capazes de 

tal demonstração na peça recursal, a incidência da Súmula 7/STJ é a medida que 

se impõe. A propósito, os seguintes julgados:
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PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

EM RECURSO ESPECIAL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ARTS. 

20, §§ 3o. e 4o., e 21 DO CPC. PEDIDO DE REDUÇÃO. INCIDÊNCIA 

DO ENUNCIADO SUMULAR 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL AO 

QUAL SE NEGA PROVIMENTO.

I - A jurisprudência do STJ orientou-se no sentido de que, em 

sede de Recurso Especial, é vedada a apreciação do quantitativo em 

que autor e réu saíram vencedores ou vencidos, na demanda, bem 

como da proporção em que cada parte foi sucumbente, em relação ao 

pedido inicial, por ensejar o revolvimento de matéria eminentemente 

fática, a atrair o óbice do enunciado sumular 7/STJ. Precedentes: STJ, 

EDcl no REsp 1.486.808/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 03/02/2015; AgRg no AREsp 608.564/RS, 

Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

03/02/2015.

II - Ademais, quanto à alegada ofensa ao art. 20 do Código 

de Processo Civil, consoante decidido pela Primeira Seção do STJ, 

tanto nos EAg 438.177/SC (Rel. p/ acórdão Ministro LUIZ FUX, DJU 

de 17/12/2004), quanto no REsp 1.137.738/SP (Rel. Ministro LUIZ 

FUX, DJe de 01/02/2010), a revisão do critério adotado pela Corte de 

origem, por equidade, para a fixação dos honorários de advogado, 

encontra óbice no enunciado sumular 7/STJ.

III - Deve-se ressaltar, nesse contexto, que a jurisprudência 

desta Corte, entretanto, sensível a situações em que salta aos olhos a 

inobservância dos critérios legais para o arbitramento do valor justo, 

passou a admitir a revisão em sede especial quando se tratar de 

honorários notoriamente ínfimos ou exagerados, o que se faz 

considerado cada caso em particular. (STJ, AgRg nos EAREsp 

28.898/SP, Rel. Ministra LAURITA VAZ, CORTE ESPECIAL, DJe de 

06/02/2014). Nesse sentido: AgRg nos EDcl no Ag 1.409.571/RS, Rel. 

Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, CORTE ESPECIAL, DJe de 

06/05/2013; EREsp 966.746/PR, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, CORTE ESPECIAL, DJe de 25/03/2013; EREsp 

494.377/SP, Rel. Ministro JOSÉ ARNALDO DA FONSECA, CORTE 

ESPECIAL, DJU de 01/07/2005.

IV - Diante das circunstâncias específicas da causa, 

delineadas no acórdão do Tribunal de origem, não se mostram 

excessivos os honorários advocatícios, tampouco se revela uma 

situação excepcional, a justificar o afastamento do verbete sumular 
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7/STJ.

V - Agravo Regimental ao qual se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 475.258/PE, Rel. Min. ASSUSETE MAGALHÃES, DJe 

1.7.2015).

² ² ²

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSO CIVIL. DECISÃO 

RECONSIDERADA. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. POSSIBILIDADE 

DE REVISÃO QUANDO IRRISÓRIOS OU EXORBITANTES E 

VERIFICÁVEIS DE PLANO. VALOR ÍNFIMO (R$ 800,00), EM CAUSA 

DE APROXIMADAMENTE R$ 867.061,00. QUANTUM FIXADO EM 2% 

DO VALOR DA CAUSA. INAPLICABILIDADE DA SÚMULA 7/STJ. 

PRECEDENTES: RESP. 1.188.548/MG, DJE 14.08.12; AGRG NO 

RESP. 1.225.273/PR, DJE 06.09.11; RESP. 1.252.329/RJ, DJE 

24.06.11; AGRG NO AG 1.209.161/SP, DJE 01.06.11; AGRG 

1.198.911/SP, DJE 03.05.10. HONORÁRIOS FIXADOS EM 2% 

SOBRE O VALOR DA CAUSA. AGRAVO REGIMENTAL 

DESPROVIDO.

1.   É possível a revisão da verba honorária arbitrada 

pelas instâncias ordinárias, ainda que com fundamento no art. 20, § 

4o. do CPC, quando evidenciado nos autos que esta foi estimada em 

valores manifestamente excessivos ou ínfimos, sem que para isso se 

faça necessário o reexame de provas ou qualquer avaliação quanto ao 

mérito da lide. Precedentes desta Corte: REsp. 1.188.548/MG, Rel. 

Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 14.08.12; AgRg no REsp. 

1.225.273/PR, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJE 06.09.11; 

REsp. 1.252.329/RJ, Rel. Min. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJE 

24.06.11; AgRg no Ag 1.209.161/SP, Rel. Min. MARIA THEREZA DE 

ASSIS MOURA, DJE 01.06.11; AgRg 1.198.911/SP, Rel. Min. ELIANA 

CALMON, DJE 03.05.10.

2.   Para a fixação da verba honorária deve ser levada em 

conta a responsabilidade que todo Advogado assume perante o seu 

cliente, seja a causa de grande ou de pequeno valor. O valor da causa 

não é o único fator determinante, mas um dos parâmetros a ser 

considerado, assim como o grau de zelo profissional, o lugar da 

prestação do serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho 

realizado pelo Advogado e o tempo exigido para o serviço, conforme 

determinação do § 3o. do art. 20 do CPC.
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3.   O fato de a demanda versar sobre tema conhecido ou 

aparentemente simples não deve servir de motivo para o aviltamento 

da verba honorária; nesses casos, muito mais razão existe para o 

estabelecimento de honorários em valor condizente, de forma a 

desestimular as resistências obstinadas às pretensões sabidamente 

legítimas, como o são aquelas em que a jurisprudência está há 

tempos pacificada.

4.   No presente caso, os honorários advocatícios foram 

fixados pelo Tribunal a quo em R$ 800,00, o que se mostra 

manifestamente irrisório, tendo em vista a complexidade da causa e, 

sobretudo, o valor em disputa - cerca de R$ 867.061,00 - pelo que 

aquela retribuição não é compatível com a dignidade do trabalho 

profissional advocatício.

5.   O exercício da Advocacia envolve o desenvolvimento 

de elaborações intelectuais frequentemente refinadas, que não se 

expressam apenas na rapidez ou na facilidade com que o Causídico 

as desempenha, cumprindo frisar que, em tal caso, essa desenvoltura 

(análise jurídica da situação e na produção da peça que a conterá) se 

deve ao acúmulo de conhecimento profissional especializado em anos 

e anos de atividade; deve-se reconhecer (e mesmo proclamar) essa 

realidade da profissão advocatícia privada ou pública, sublinhando 

que sem ela a jurisdição restaria enormemente empecida e até 

severamente comprometida.

6.   Agravo Regimental desprovido (AgRg no AgRg no 

AREsp. 35.114/RS, Rel. Min. NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, DJe 

10.5.2013).

11.  Diante dessas considerações, nega-se provimento ao Agravo 

Interno. 

12.  É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0106894-7 REsp 1.596.636 / PR

Números Origem:  50108905620134047000  PR-50108905620134047000

PAUTA: 13/09/2016 JULGADO: 13/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : TANIA FOGAÇA DAVILA RAVAGLIO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA  - PR023510 
 FERNANDA YASUE KINOSHITA E OUTRO(S) - PR049060 

RECORRIDO : UNIÃO 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Regime Estatutário - Remoção

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : TANIA FOGAÇA DAVILA RAVAGLIO 
ADVOGADOS : MARCELO TRINDADE DE ALMEIDA  - PR019095 

 JOAO LUIZ ARZENO DA SILVA E OUTRO(S) - PR023510 
AGRAVADO  : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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